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Multipropriedade Imobiliária

• Lei 13.777/18.
• Sinônimo de Time Sharing. 
• No direito português trata-se do “Direito real de habitação periódica.”
• Já admitido no Brasil (conforme Resp. 1.546.165 – Min. João Otávio de Noronha) antes 

da Lei.



PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE TERCEIRO.

MULTIPROPRIEDADE IMOBILIÁRIA (TIME-SHARING). NATUREZA JURÍDICA DE DIREITO REAL. 
UNIDADES FIXAS DE TEMPO. USO EXCLUSIVO E PERPÉTUO DURANTE CERTO PERÍODO ANUAL. 
PARTE IDEAL DO MULTIPROPRIETÁRIO.
PENHORA. INSUBSISTÊNCIA. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO.

1. O sistema time-sharing ou multipropriedade imobiliária, conforme ensina Gustavo Tepedino, é uma 
espécie de condomínio relativo a locais de lazer no qual se divide o aproveitamento econômico de bem 
imóvel (casa, chalé, apartamento) entre os cotitulares em unidades fixas de tempo, assegurando-se a cada 
um o uso exclusivo e perpétuo durante certo período do ano.
2. Extremamente acobertada por princípios que encerram os direitos reais, a multipropriedade imobiliária, 
nada obstante ter feição obrigacional aferida por muitos, detém forte liame com o instituto da propriedade, 
se não for sua própria expressão, como já vem proclamando a doutrina contemporânea, inclusive num 
contexto de não se reprimir a autonomia da vontade nem a liberdade contratual diante da preponderância 
da tipicidade dos direitos reais e do sistema de numerus clausus.
3. No contexto do Código Civil de 2002, não há óbice a se dotar o instituto da multipropriedade imobiliária 
de caráter real, especialmente sob a ótica da taxatividade e imutabilidade dos direitos reais inscritos no art. 
1.225.
4. O vigente diploma, seguindo os ditames do estatuto civil anterior, não traz nenhuma vedação nem faz 
referência à inviabilidade de consagrar novos direitos reais. Além disso, com os atributos dos direitos reais 
se harmoniza o novel instituto, que, circunscrito a um vínculo jurídico de aproveitamento econômico e de 
imediata aderência ao imóvel, detém as faculdades de uso, gozo e disposição sobre fração ideal do bem, ainda que 
objeto de compartilhamento pelos multiproprietários de espaço e turnos fixos de tempo.



5. A multipropriedade imobiliária, mesmo não efetivamente codificada, possui natureza 
jurídica de direito real, harmonizando-se, portanto, com os institutos constantes do rol 
previsto no art. 1.225 do Código Civil; e o multiproprietário, no caso de penhora do imóvel 
objeto de compartilhamento espaço-temporal (time-sharing), tem, nos embargos de 
terceiro, o instrumento judicial protetivo de sua fração ideal do bem objeto de constrição.
6. É insubsistente a penhora sobre a integralidade do imóvel submetido ao regime de 
multipropriedade na hipótese em que a parte embargante é titular de fração ideal por conta 
de cessão de direitos em que figurou como cessionária.
7. Recurso especial conhecido e provido.
(REsp 1546165/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Rel. p/ Acórdão 
Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 26/04/2016, DJe 
06/09/2016)



Disposições gerais.

Art. 1.358-C.  Multipropriedade é o regime de condomínio em que cada um dos 
proprietários de um mesmo imóvel é titular de uma fração de tempo, à qual corresponde a 
faculdade de uso e gozo, com exclusividade, da totalidade do imóvel, a ser exercida pelos 
proprietários de forma alternada.

• Forma de condomínio aplicada apenas a bens imóveis.
• Divisão temporal no aproveitamento do bem.
• Cada fração deve ser indivisível e de no mínimo 7 dias (art. 1.358-E)



Art. 1.358-D.  O imóvel objeto da multipropriedade:
I - é indivisível, não se sujeitando a ação de divisão ou de extinção de condomínio;                
II - inclui as instalações, os equipamentos e o mobiliário destinados a seu uso e gozo. 

Art. 1.358-E.  Cada fração de tempo é indivisível.                
§ 1º  O período correspondente a cada fração de tempo será de, no mínimo, 7 (sete) dias, 
seguidos ou intercalados, e poderá ser:
I - fixo e determinado, no mesmo período de cada ano;                
II - flutuante, caso em que a determinação do período será realizada de forma periódica, 
mediante procedimento objetivo que respeite, em relação a todos os multiproprietários, o 
princípio da isonomia, devendo ser previamente divulgado; ou
III - misto, combinando os sistemas fixo e flutuante.               
§ 2º  Todos os multiproprietários terão direito a uma mesma quantidade mínima de dias 
seguidos durante o ano, podendo haver a aquisição de frações maiores que a mínima, com 
o correspondente direito ao uso por períodos também maiores.



Da Instituição da Multipropriedade:

Art. 1.358-F.  Institui-se a multipropriedade por ato entre vivos ou testamento, registrado no competente cartório de 
registro de imóveis, devendo constar daquele ato a duração dos períodos correspondentes a cada fração de 
tempo.                

Art. 1.358-G.  Além das cláusulas que os multiproprietários decidirem estipular, a convenção de condomínio em 
multipropriedade determinará:                

I - os poderes e deveres dos multiproprietários, especialmente em matéria de instalações, equipamentos e mobiliário do 
imóvel, de manutenção ordinária e extraordinária, de conservação e limpeza e de pagamento da contribuição 
condominial;               

II - o número máximo de pessoas que podem ocupar simultaneamente o imóvel no período correspondente a cada fração 
de tempo;            

III - as regras de acesso do administrador condominial ao imóvel para cumprimento do dever de manutenção, 
conservação e limpeza;             

IV - a criação de fundo de reserva para reposição e manutenção dos equipamentos, instalações e mobiliário;           

V - o regime aplicável em caso de perda ou destruição parcial ou total do imóvel, inclusive para efeitos de participação no 
risco ou no valor do seguro, da indenização ou da parte restante;               

VI - as multas aplicáveis ao multiproprietário nas hipóteses de descumprimento de deveres.          

Art. 1.358-H.  O instrumento de instituição da multipropriedade ou a convenção de condomínio em multipropriedade 
poderá estabelecer o limite máximo de frações de tempo no mesmo imóvel que poderão ser detidas pela mesma pessoa 
natural ou jurídica.              

Parágrafo único. Em caso de instituição da multipropriedade para posterior venda das frações de tempo a terceiros, o 
atendimento a eventual limite de frações de tempo por titular estabelecido no instrumento de instituição será obrigatório 
somente após a venda das frações.                 



Direitos e Obrigações do Multiproprietário.
Art. 1.358-I.  São direitos do multiproprietário, além daqueles previstos no instrumento de 
instituição e na convenção de condomínio em multipropriedade:                (Incluído pela Lei 
nº 13.777, de 2018) 
I - usar e gozar, durante o período correspondente à sua fração de tempo, do imóvel e de 
suas instalações, equipamentos e mobiliário; 
II - ceder a fração de tempo em locação ou comodato;               
III - alienar a fração de tempo, por ato entre vivos ou por causa de morte, a título oneroso 
ou gratuito, ou onerá-la, devendo a alienação e a qualificação do sucessor, ou a oneração, 
ser informadas ao administrador;
 IV - participar e votar, pessoalmente ou por intermédio de representante ou procurador, 
desde que esteja quite com as obrigações condominiais, em:
a) assembleia geral do condomínio em multipropriedade, e o voto do multiproprietário 
corresponderá à quota de sua fração de tempo no imóvel; 
b) assembleia geral do condomínio edilício, quando for o caso, e o voto do multiproprietário 
corresponderá à quota de sua fração de tempo em relação à quota de poder político 
atribuído à unidade autônoma na respectiva convenção de condomínio edilício



Direitos e Obrigações do Multiproprietário.
Art. 1.358-J.  São obrigações do multiproprietário, além daquelas previstas no instrumento de instituição e na 
convenção de condomínio em multipropriedade:           

I - pagar a contribuição condominial do condomínio em multipropriedade e, quando for o caso, do condomínio 
edilício, ainda que renuncie ao uso e gozo, total ou parcial, do imóvel, das áreas comuns ou das respectivas 
instalações, equipamentos e mobiliário;              

II - responder por danos causados ao imóvel, às instalações, aos equipamentos e ao mobiliário por si, por 
qualquer de seus acompanhantes, convidados ou prepostos ou por pessoas por ele autorizadas;               

III - comunicar imediatamente ao administrador os defeitos, avarias e vícios no imóvel dos quais tiver ciência 
durante a utilização;               

IV - não modificar, alterar ou substituir o mobiliário, os equipamentos e as instalações do imóvel;          

V - manter o imóvel em estado de conservação e limpeza condizente com os fins a que se destina e com a 
natureza da respectiva construção;               

VI - usar o imóvel, bem como suas instalações, equipamentos e mobiliário, conforme seu destino e 
natureza;                

VII - usar o imóvel exclusivamente durante o período correspondente à sua fração de tempo;               

VIII - desocupar o imóvel, impreterivelmente, até o dia e hora fixados no instrumento de instituição ou na 
convenção de condomínio em multipropriedade, sob pena de multa diária, conforme convencionado no 
instrumento pertinente;         

IX - permitir a realização de obras ou reparos urgentes.          



Direitos e Obrigações do Multiproprietário.

§ 1º  Conforme previsão que deverá constar da respectiva convenção de condomínio em 
multipropriedade, o multiproprietário estará sujeito a:               
I - multa, no caso de descumprimento de qualquer de seus deveres;        
II - multa progressiva e perda temporária do direito de utilização do imóvel no período 
correspondente à sua fração de tempo, no caso de descumprimento reiterado de 
deveres.            
§ 2º  A responsabilidade pelas despesas referentes a reparos no imóvel, bem como suas 
instalações, equipamentos e mobiliário, será: 
I - de todos os multiproprietários, quando decorrentes do uso normal e do desgaste natural 
do imóvel;           
II - exclusivamente do multiproprietário responsável pelo uso anormal, sem prejuízo de 
multa, quando decorrentes de uso anormal do imóvel.                
§ 3º  (VETADO).               
§ 4º  (VETADO).              
 § 5º  (VETADO).



Da transferência da Multipropriedade.

Art. 1.358-L.  A transferência do direito de multipropriedade e a sua produção de efeitos 
perante terceiros dar-se-ão na forma da lei civil e não dependerão da anuência ou 
cientificação dos demais multiproprietários.
 § 1º  Não haverá direito de preferência na alienação de fração de tempo, salvo se 
estabelecido no instrumento de instituição ou na convenção do condomínio em 
multipropriedade em favor dos demais multiproprietários ou do instituidor do condomínio 
em multipropriedade.                
§ 2º  O adquirente será solidariamente responsável com o alienante pelas obrigações de 
que trata o § 5º do art. 1.358-J deste Código caso não obtenha a declaração de 
inexistência de débitos referente à fração de tempo no momento de sua aquisição. 



Da administração da Multipropriedade.

Art. 1.358-M.  A administração do imóvel e de suas instalações, equipamentos e mobiliário será de responsabilidade da 
pessoa indicada no instrumento de instituição ou na convenção de condomínio em multipropriedade, ou, na falta de 
indicação, de pessoa escolhida em assembleia geral dos condôminos

§ 1º  O administrador exercerá, além daquelas previstas no instrumento de instituição e na convenção de condomínio em 
multipropriedade, as seguintes atribuições:

I - coordenação da utilização do imóvel pelos multiproprietários durante o período correspondente a suas respectivas 
frações de tempo;                

II - determinação, no caso dos sistemas flutuante ou misto, dos períodos concretos de uso e gozo exclusivos de cada 
multiproprietário em cada ano;            

III - manutenção, conservação e limpeza do imóvel;

IV - troca ou substituição de instalações, equipamentos ou mobiliário, inclusive:

a) determinar a necessidade da troca ou substituição;               

b) providenciar os orçamentos necessários para a troca ou substituição; 

c) submeter os orçamentos à aprovação pela maioria simples dos condôminos em assembleia;  

V - elaboração do orçamento anual, com previsão das receitas e despesas;               

VI - cobrança das quotas de custeio de responsabilidade dos multiproprietários;     

VII - pagamento, por conta do condomínio edilício ou voluntário, com os fundos comuns arrecadados, de todas as 
despesas comuns.                

§ 2º  A convenção de condomínio em multipropriedade poderá regrar de forma diversa a atribuição prevista no inciso IV 
do § 1º deste artigo.                



Da administração da Multipropriedade.

Art. 1.358-M.  A administração do imóvel e de suas instalações, equipamentos e mobiliário será de responsabilidade da 
pessoa indicada no instrumento de instituição ou na convenção de condomínio em multipropriedade, ou, na falta de 
indicação, de pessoa escolhida em assembleia geral dos condôminos

§ 1º  O administrador exercerá, além daquelas previstas no instrumento de instituição e na convenção de condomínio em 
multipropriedade, as seguintes atribuições:

I - coordenação da utilização do imóvel pelos multiproprietários durante o período correspondente a suas respectivas 
frações de tempo;                

II - determinação, no caso dos sistemas flutuante ou misto, dos períodos concretos de uso e gozo exclusivos de cada 
multiproprietário em cada ano;            

III - manutenção, conservação e limpeza do imóvel;

IV - troca ou substituição de instalações, equipamentos ou mobiliário, inclusive:

a) determinar a necessidade da troca ou substituição;               

b) providenciar os orçamentos necessários para a troca ou substituição; 

c) submeter os orçamentos à aprovação pela maioria simples dos condôminos em assembleia;  

V - elaboração do orçamento anual, com previsão das receitas e despesas;               

VI - cobrança das quotas de custeio de responsabilidade dos multiproprietários;     

VII - pagamento, por conta do condomínio edilício ou voluntário, com os fundos comuns arrecadados, de todas as 
despesas comuns.                

§ 2º  A convenção de condomínio em multipropriedade poderá regrar de forma diversa a atribuição prevista no inciso IV 
do § 1º deste artigo.                



Da administração da Multipropriedade.
Art. 1.358-N.  O instrumento de instituição poderá prever fração de tempo destinada à 
realização, no imóvel e em suas instalações, em seus equipamentos e em seu mobiliário, 
de reparos indispensáveis ao exercício normal do direito de multipropriedade.   
§ 1º A fração de tempo de que trata o caput deste artigo poderá ser atribuída:     
I - ao instituidor da multipropriedade; ou   
II - aos multiproprietários, proporcionalmente às respectivas frações.  
§ 2º Em caso de emergência, os reparos de que trata o caput deste artigo poderão ser 
feitos durante o período correspondente à fração de tempo de um dos multiproprietários.     



Disposições Específicas Relativas às Unidades Autônomas de Condomínios 
Edilícios 
Art. 1.358-O.  O condomínio edilício poderá adotar o regime de multipropriedade em parte 
ou na totalidade de suas unidades autônomas, mediante:                (Incluído pela Lei nº 
13.777, de 2018)      (Vigência)

I - previsão no instrumento de instituição; ou                (Incluído pela Lei nº 13.777, de 2018)      
(Vigência)

II - deliberação da maioria absoluta dos condôminos.                (Incluído pela Lei nº 13.777, 
de 2018)      (Vigência)

Parágrafo único. No caso previsto no inciso I do caput deste artigo, a iniciativa e a 
responsabilidade para a instituição do regime da multipropriedade serão atribuídas às 
mesmas pessoas e observarão os mesmos requisitos indicados nas alíneas a, b e c e no § 
1º do art. 31 da Lei nº 4.591, de 16 de dezembro de 1964.               (Incluído pela Lei nº 
13.777, de 2018)      (Vigência)     



Disposições Específicas Relativas às Unidades Autônomas de Condomínios 
Edilícios 
Art. 1.358-R.  O condomínio edilício em que tenha sido instituído o regime de 
multipropriedade em parte ou na totalidade de suas unidades autônomas terá 
necessariamente um administrador profissional. 
§ 1º  O prazo de duração do contrato de administração será livremente convencionado.              
§ 2º  O administrador do condomínio referido no caput deste artigo será também o 
administrador de todos os condomínios em multipropriedade de suas unidades autônomas.      
§ 3º  O administrador será mandatário legal de todos os multiproprietários, exclusivamente 
para a realização dos atos de gestão ordinária da multipropriedade, incluindo manutenção, 
conservação e limpeza do imóvel e de suas instalações, equipamentos e mobiliário.               
§ 4º  O administrador poderá modificar o regimento interno quanto aos aspectos 
estritamente operacionais da gestão da multipropriedade no condomínio edilício.            
§ 5º  O administrador pode ser ou não um prestador de serviços de hospedagem.  



Disposições Específicas Relativas às Unidades Autônomas de Condomínios 
Edilícios 
Art. 1.358-S.  Na hipótese de inadimplemento, por parte do multiproprietário, da obrigação 
de custeio das despesas ordinárias ou extraordinárias, é cabível, na forma da lei 
processual civil, a adjudicação ao condomínio edilício da fração de tempo correspondente. 
Parágrafo único.  Na hipótese de o imóvel objeto da multipropriedade ser parte integrante 
de empreendimento em que haja sistema de locação das frações de tempo no qual os 
titulares possam ou sejam obrigados a locar suas frações de tempo exclusivamente por 
meio de uma administração única, repartindo entre si as receitas das locações 
independentemente da efetiva ocupação de cada unidade autônoma, poderá a convenção 
do condomínio edilício regrar que em caso de inadimplência:
I - o inadimplente fique proibido de utilizar o imóvel até a integral quitação da dívida;
II - a fração de tempo do inadimplente passe a integrar o pool da administradora; 
III - a administradora do sistema de locação fique automaticamente munida de poderes e 
obrigada a, por conta e ordem do inadimplente, utilizar a integralidade dos valores líquidos 
a que o inadimplente tiver direito para amortizar suas dívidas condominiais, seja do 
condomínio edilício, seja do condomínio em multipropriedade, até sua integral quitação, 
devendo eventual saldo ser imediatamente repassado ao multiproprietário.




